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ATO DO PRESIDENTE DA MESA

DO CONGRESSO NACIONAL N
o
- 13, DE 2010

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO-

NAL, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de
2001, a Medida Provisória nº 482, de 10 de fevereiro de 2010, que
"Dispõe sobre medidas de suspensão de concessões ou outras obri-
gações do País relativas aos direitos de propriedade intelectual e
outros, em casos de descumprimento de obrigações do Acordo Cons-
titutivo da Organização Mundial do Comércio - OMC", tem sua
vigência prorrogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 30 de março de 2010
Senadora SERYS SLHESSARENKO

Segunda Vice-Presidente da Mesa do Congresso
Nacional, no exercício da Presidência

Art. 2º Fica extinto o Ex 01 do código 9403.20.00 da TIPI.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor em 1º de abril de 2010.

Art. 4º Fica revogado o Decreto nº 7.016, de 26 de novembro
de 2009.

Brasília, 30 de março de 2010; 189º da Independência e 122º
da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega
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DECRETO N
o
- 7.146, DE 30 DE MARÇO DE 2010

Promulga o Acordo sobre Cooperação no
Domínio da Defesa entre o Governo da Re-
pública Federativa do Brasil e o Governo
da República da Guatemala, firmado em
Brasília, em 13 de março de 2006.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Governo da República Federativa do
Brasil e o Governo da República da Guatemala celebraram em Bra-
sília, em 13 de março de 2006, um Acordo sobre Cooperação no
Domínio da Defesa;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou esse Acor-
do por meio do Decreto Legislativo no 171, de 14 de maio de 2009;

Considerando que o Acordo passa a vigorar, no plano jurídico
externo, em 21 de junho de 2009, nos termos de seu Artigo 10;

D E C R E T A :

Art. 1o O Acordo sobre Cooperação no Domínio da Defesa
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da
República da Guatemala, firmado em Brasília, em 13 de março de
2006, apenso por cópia ao presente Decreto, será executado e cum-
prido tão inteiramente como nele se contém.

Art. 2o São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional
quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido Acordo,
assim como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do art.
49, inciso I, da Constituição, acarretem encargos ou compromissos
gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 30 de março de 2010; 189º da Independência e 122º
da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Celso Luiz Nunes Amorim

ACORDO SOBRE COOPERAÇÃO NO DOMÍNIO DA DEFESA
ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA

DO BRASIL E O GOVERNO DA REPÚBLICA DA GUATEMALA

O Governo da República Federativa do Brasil

e

O Governo da República da Guatemala
(doravante referidos como as "Partes" e separadamente como

a "Parte"),

Tendo em mente o interesse comum na manutenção da paz e
segurança, em âmbito internacional, e que os conflitos internacionais
sejam solucionados por via pacífica;

Desejando incrementar as boas e cordiais relações entre os
dois países;

Reconhecendo a soberania e igualdade dos Estados e a não-
interferência nas áreas de jurisdição exclusiva dos mesmos;

Aspirando fortalecer várias formas de colaboração entre as Par-
tes, tendo como base o estudo recíproco de assuntos de interesse mútuo,

Acordam o seguinte:

ARTIGO 1
Objeto

A cooperação entre as Partes, regida pelos princípios da
igualdade, da reciprocidade e do interesse mútuo, em respeito pelas
respectivas legislações nacionais e pelas obrigações internacionais
assumidas, tem como objetivos:

a) promover a cooperação entre as Partes em assuntos re-
lativos à defesa, nomeadamente nas áreas de planejamento, pesquisa
e desenvolvimento, apoio logístico e aquisição de produtos e serviços
de defesa;

b) partilhar conhecimentos e experiências adquiridas no cam-
po de operações, utilização de equipamento militar de origem na-
cional e estrangeira, bem como no cumprimento de operações in-
ternacionais de manutenção de paz;

c) partilhar conhecimentos nas áreas da ciência e tecnologia;

d) promover ações conjuntas de treinamento e instrução mi-
litar, exercícios militares combinados, bem como a correspondente
troca de informação;

e) colaborar em assuntos relacionados a equipamento e sis-
temas militares;

f) cooperar em outras áreas no domínio da defesa que pos-
sam ser de interesse mútuo.

ARTIGO 2
Âmbito da Cooperação

A cooperação entre as Partes, no domínio da defesa, de-
senvolver-se-á da seguinte forma:

a) visitas mútuas de delegações de alto nível a entidades
civis e militares;

b) reuniões de pessoal e reuniões técnicas;

c) reuniões entre as instituições de defesa equivalentes;

d) intercâmbio de instrutores e estudantes de instituições
militares;

e) participação em cursos teóricos e práticos, estágios, se-
minários, debates e simpósios em entidades militares, bem como em
entidades civis de interesse para a defesa e outras, de comum acordo
entre as Partes;

f) visitas de navios de guerra;

g) eventos culturais e desportivos;

h) facilitar a aquisição de equipamento e armamento não letal
relacionado com a defesa;

i) implementação e desenvolvimento de programas e projetos
de aplicação de tecnologia de defesa, com a possibilidade de par-
ticipação de entidades militares e civis de interesse estratégico para as
Partes.

ARTIGO 3
Responsabilidades Financeiras

1. Cada Parte será responsável por suas despesas, incluindo:

a) os custos de transporte de e para o ponto de entrada no
Estado anfitrião;

b) as despesas relativas ao seu pessoal, incluindo as de ali-
mentação e de alojamento;

c) as despesas relativas a tratamento médico, dentário, re-
moção ou evacuação do seu pessoal doente, ferido ou falecido.

2. Todos os custos decorrentes das atividades sob este Acor-
do estarão sujeitas à disponibilidade de verbas entre as Partes.

ARTIGO 4
Assistência Médica

Sem prejuízo do disposto no inciso "c", do Artigo 3, a Parte
receptora deverá prover o tratamento médico de enfermidades que exi-
jam tratamento emergencial no pessoal da Parte remetente, durante o
desenvolvimento de atividades no âmbito de programas bilaterais de
cooperação no domínio da defesa, em estabelecimentos médicos das
Forças Armadas e, caso necessário, em outros estabelecimentos fican-
do, a Parte remetente responsável pelas despesas com esse pessoal.

Atos do Poder Executivo
.

DECRETO N
o
- 7.145, DE 30 DE MARÇO DE 2010

Altera a Tabela de Incidência do Imposto
sobre Produtos Industrializados - TIPI,
aprovada pelo Decreto nº 6.006, de 28 de
dezembro de 2006.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto no art. 4º, incisos I e II, do Decreto-Lei nº 1.199, de 27 de
dezembro de 1971,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam fixadas em cinco por cento as alíquotas do
Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI incidente sobre os pro-
dutos classificados nos códigos relacionados no Anexo, conforme a
Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados -
TIPI, aprovada pelo Decreto nº 6.006, de 28 de dezembro de 2006.




